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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : GILBERTO RENE RUPPENTHAL - ESPÓLIO
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER - RS075921

CAROLINE MACIEL RODRIGUES - RS097789
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 
ACOLHIDA PARCIALMENTE, EM 2º GRAU, TÃO SOMENTE PARA AFASTAR A 
COBRANÇA DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM FAVOR DA 
FAZENDA NACIONAL, TENDO EM VISTA QUE O VALOR EM EXECUÇÃO JÁ SE 
ENCONTRA ACRESCIDO DO ENCARGO LEGAL DO DECRETO-LEI 1.025/69. 
CONDENAÇÃO DA EXEQUENTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão que, em 
Execução Fiscal, rejeitara a Exceção de Pré-Executividade, na qual fora postulada a 
extinção do processo, em relação ao excipiente, por suposta prescrição da pretensão 
de redirecionamento do feito executivo, bem como a exclusão dos honorários 
advocatícios judicialmente fixados em favor da Fazenda Nacional, tendo em vista que o 
valor em execução já se encontra acrescido do encargo de 20% de que trata o 
Decreto-lei 1.025/69. O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso, apenas 
para afastar a cobrança dos honorários advocatícios judicialmente fixados em favor da 
exequente. Opostos Embargos Declaratórios, pelo excipiente, em 2º Grau, foram eles 
parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes, ao entendimento de que, "ainda que 
seja cabível a fixação de honorários em exceção de pré-executividade, tal hipótese 
somente se aplica às situações em que seu acolhimento acarrete a extinção ou a 
redução do valor da dívida, e não apenas da execução fiscal. (...) No caso dos autos, 
não houve nem extinção e nem redução do valor da dívida executada, visto que os 
créditos tributários subsistem em sua integralidade, somente não sendo fixados 
honorários advocatícios na execução de origem. Dessa forma, incabível a condenação 
da União ao pagamento de honorários advocatícios no caso em apreço". Interposto 
Recurso Especial, nele o excipiente apontou violação aos arts. 85, §§ 1º, 3º, I a IV, e 
11, do CPC/2015, e 174, parágrafo único, I, do CTN, reiterando a arguição de 
prescrição e pugnando, ainda, pela condenação da exequente em honorários 
advocatícios, diante do acolhimento parcial da Exceção de Pré-Executividade. 
Inadmitido o Recurso Especial, na origem, foi interposto o Agravo em Recurso 
Especial. Nesta Corte o Agravo em Recurso Especial foi conhecido, para negar 
provimento ao Recurso Especial, ensejando a interposição do Agravo interno, no qual o 
excipiente, deixando de insistir na arguição de prescrição, limitou-se a sustentar a 
necessidade de fixação dos honorários advocatícios, em face do acolhimento parcial da 
Exceção de Pré-Executividade, além da necessidade de julgamento colegiado do 
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recurso.
III. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é cabível a fixação de 
honorários de sucumbência quando a Exceção de Pré-Executividade for acolhida, 
ainda que em parte, para extinguir a Execução Fiscal, total ou parcialmente, ou para 
reduzir o seu montante, ou para excluir algum executado, o que não ocorreu, no caso 
dos autos, em que o Tribunal de origem deixou consignado que "não houve nem 
extinção e nem redução do valor da dívida executada, visto que os créditos tributários 
subsistem em sua integralidade, somente não sendo fixados honorários advocatícios 
na execução de origem". Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.495.088/RS, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/05/2018; 
AgInt no AREsp 1.854.517/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 
de 03/11/2021; AgInt no AgInt no AREsp 2.038.278/RS, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 18/08/2022; AgInt no REsp 
2.004.203/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 04/10/2022.
IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.771.916 - RS (2018/0072031-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por ESPÓLIO DE GILBERTO RENE RUPPENTHAL, contra decisão de minha 

lavra, que conheceu do Agravo, para negar provimento ao Recurso Especial.

Inconformada, sustenta a parte agravante que: 

"2. DO DIREITO 

2.1. Da necessidade de fixação de honorários advocatícios no caso 

concreto 

A decisão monocrática entendeu que no presente feito não seria caso de 

fixação de honorários advocatícios, uma vez que, embora a exceção de 

pré-executividade tenha sido parcialmente acolhida, no caso concreto, não 

ocorreu a extinção parcial ou total da execução fiscal.

Todavia, no momento em que o Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

afastou a verba honorária fixada em favor da União, tendo em vista que o 

crédito exequendo já se encontra com o encargo previsto pelo Decreto-lei 

1.025/69, houve diminuição no valor do executivo fiscal.

Veja-se que caso o ora agravante não manejasse a exceção de pré- 

executividade o crédito seria acrescido de 10%, logo, devido ao trabalho 

exercido pelos patronos, com o afastamento/exclusão da referida verba, 

consequentemente houve redução da dívida, diminuindo o valor exequendo.

Logo, a situação desenhada nos autos se enquadra perfeitamente aos 

julgados do Superior Tribunal de Justiça, que fixam honorários advocatícios.

Nesse sentido:

(...)

Assim, cabível o provimento do presente agravo interno, para fixar 

honorários advocatícios aos patronos do agravante, tendo em vista a 

redução no valor do executivo fiscal.

2.2. Da necessidade de julgamento pela Turma para viabilizar a 

apreciação da irresignação pelos Tribunais Superiores 

A Constituição Federal, em seus artigos 102, III e 105, III, impõe como 

condição para a interposição de recurso extraordinário e especial, que a 

decisão recorrida seja de única ou última instância.

O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que o julgamento de última 

instância é aquele proferido pelo colegiado, não sendo cabível, portanto, o 

manejo de recuso especial em face de decisão monocrática.

Nesse sentido:

(...)

Na mesma linha, é o entendimento de Daniel Mitidiero e de Luiz Guilherme 

Marinoni: '[...] A Jurisprudência é pacífica em exigir a interposição de agravo 

interno para o colegiado a fim de que se esgote a instância, viabilizando-se, 
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Superior Tribunal de Justiça

assim, a interposição dos demais recursos eventualmente cabíveis. [...]' .

Assim, a interposição do presente agravo se faz necessária, também, para 

viabilizar a interposição de recursos para as instâncias superiores, bem 

como para que a agravante possa esgotar as instâncias.

Diante disso, cabível o provimento do Recurso Especial, restabelecendo-se 

a vigência dos dispositivos legais violados" (fls. 235/237e).

Por fim, "requer, caso não haja retratação, dignem-se Vossas Excelências a 

dar provimento ao Agravo interno, conhecendo e dando provimento ao Recurso Especial 

de fundo" (fl. 237e).

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.771.916 - RS (2018/0072031-8)
 
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : GILBERTO RENE RUPPENTHAL - ESPÓLIO
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER - RS075921 
  CAROLINE MACIEL RODRIGUES - RS097789 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 

ACOLHIDA PARCIALMENTE, EM 2º GRAU, TÃO SOMENTE PARA AFASTAR A 

COBRANÇA DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM FAVOR DA 

FAZENDA NACIONAL, TENDO EM VISTA QUE O VALOR EM EXECUÇÃO JÁ SE 

ENCONTRA ACRESCIDO DO ENCARGO LEGAL DO DECRETO-LEI 1.025/69. 

CONDENAÇÃO DA EXEQUENTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 

SUCUMBÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. PRECEDENTES DO STJ. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão que, em 

Execução Fiscal, rejeitara a Exceção de Pré-Executividade, na qual fora postulada a 

extinção do processo, em relação ao excipiente, por suposta prescrição da pretensão de 

redirecionamento do feito executivo, bem como a exclusão dos honorários advocatícios 

judicialmente fixados em favor da Fazenda Nacional, tendo em vista que o valor em 

execução já se encontra acrescido do encargo de 20% de que trata o Decreto-lei 

1.025/69. O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso, apenas para afastar a 

cobrança dos honorários advocatícios judicialmente fixados em favor da exequente. 

Opostos Embargos Declaratórios, pelo excipiente, em 2º Grau, foram eles parcialmente 

acolhidos, sem efeitos infringentes, ao entendimento de que, "ainda que seja cabível a 

fixação de honorários em exceção de pré-executividade, tal hipótese somente se aplica 

às situações em que seu acolhimento acarrete a extinção ou a redução do valor da dívida, 

e não apenas da execução fiscal. (...) No caso dos autos, não houve nem extinção e nem 

redução do valor da dívida executada, visto que os créditos tributários subsistem em sua 

integralidade, somente não sendo fixados honorários advocatícios na execução de 

origem. Dessa forma, incabível a condenação da União ao pagamento de honorários 

advocatícios no caso em apreço". Interposto Recurso Especial, nele o excipiente apontou 

violação aos arts. 85, §§ 1º, 3º, I a IV, e 11, do CPC/2015, e 174, parágrafo único, I, do 

CTN, reiterando a arguição de prescrição e pugnando, ainda, pela condenação da 

exequente em honorários advocatícios, diante do acolhimento parcial da Exceção de 

Pré-Executividade. Inadmitido o Recurso Especial, na origem, foi interposto o Agravo em 

Recurso Especial. Nesta Corte o Agravo em Recurso Especial foi conhecido, para negar 

provimento ao Recurso Especial, ensejando a interposição do Agravo interno, no qual o 
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Superior Tribunal de Justiça

excipiente, deixando de insistir na arguição de prescrição, limitou-se a sustentar a 

necessidade de fixação dos honorários advocatícios, em face do acolhimento parcial da 

Exceção de Pré-Executividade, além da necessidade de julgamento colegiado do 

recurso.

III. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é cabível a fixação de 

honorários de sucumbência quando a Exceção de Pré-Executividade for acolhida, ainda 

que em parte, para extinguir a Execução Fiscal, total ou parcialmente, ou para reduzir o 

seu montante, ou para excluir algum executado, o que não ocorreu, no caso dos autos, em 

que o Tribunal de origem deixou consignado que "não houve nem extinção e nem 

redução do valor da dívida executada, visto que os créditos tributários subsistem em sua 

integralidade, somente não sendo fixados honorários advocatícios na execução de 

origem". Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.495.088/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/05/2018; AgInt no AREsp 

1.854.517/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 03/11/2021; AgInt 

no AgInt no AREsp 2.038.278/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 

QUARTA TURMA, DJe de 18/08/2022; AgInt no REsp 2.004.203/SP, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 04/10/2022.

IV. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

 
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão que, 

em Execução Fiscal, rejeitara a Exceção de Pré-Executividade, na qual fora postulada a 

extinção do processo, em relação ao excipiente, por suposta prescrição da pretensão de 

redirecionamento do feito executivo, bem como a exclusão dos honorários advocatícios 

judicialmente fixados em favor da Fazenda Nacional, tendo em vista que o valor em 

execução já se encontra acrescido do encargo de 20% de que trata o Decreto-lei 

1.025/69. 

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso, apenas para afastar 

a cobrança dos honorários advocatícios judicialmente fixados em favor da exequente. 

Opostos Embargos Declaratórios, pelo excipiente, em 2º Grau, foram eles 

parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes, ao entendimento de que, "ainda que 

seja cabível a fixação de honorários em exceção de pré-executividade, tal hipótese 

somente se aplica às situações em que seu acolhimento acarrete a extinção ou a redução 

do valor da dívida, e não apenas da execução fiscal. (...) No caso dos autos, não houve 

nem extinção e nem redução do valor da dívida executada, visto que os créditos tributários 

subsistem em sua integralidade, somente não sendo fixados honorários advocatícios na 

execução de origem. Dessa forma, incabível a condenação da União ao pagamento de 

honorários advocatícios no caso em apreço".

Interposto Recurso Especial, nele o excipiente apontou violação aos arts. 85, 

§§ 1º, 3º, I a IV, e 11, do CPC/2015, e 174, parágrafo único, I, do CTN, reiterando a 

arguição de prescrição e pugnando, ainda, pela condenação da exequente em honorários 

advocatícios, diante do acolhimento parcial da Exceção de Pré-Executividade. 

Inadmitido o Recurso Especial, na origem, foi interposto o Agravo em 

Recurso Especial. 

Nesta Corte o Agravo em Recurso Especial foi conhecido, para negar 

provimento ao Recurso Especial, ensejando a interposição do Agravo interno, no qual o 

excipiente, deixando de insistir na arguição de prescrição, limitou-se a sustentar a 

necessidade de fixação dos honorários advocatícios, em face do acolhimento parcial da 

Exceção de Pré-Executividade, além da necessidade de julgamento colegiado do 

recurso.

Sem razão, contudo.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é cabível a 

fixação de honorários de sucumbência quando a Exceção de Pré-Executividade for 

acolhida, ainda que em parte, para extinguir a Execução Fiscal, total ou parcialmente, ou 

para reduzir o seu montante, ou para excluir algum executado, o que não ocorreu, no caso 
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Superior Tribunal de Justiça

dos autos, em que o Tribunal de origem deixou consignado que "não houve nem extinção 

e nem redução do valor da dívida executada, visto que os créditos tributários subsistem 

em sua integralidade, somente não sendo fixados honorários advocatícios na execução 

de origem".

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS APENAS SE 

HOUVER EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO 

DOS CONTRIBUINTES A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. A jurisprudência desta Corte orienta a possibilidade de condenação 

em honorários advocatícios quando houver extinção parcial ou total 

da exceção de pré-executividade, o que não ocorreu no caso em 

apreço. Precedente: REsp 1.695.228/SP, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 23/10/2017.

2. Agravo Interno dos Contribuintes a que se nega provimento" (STJ, AgInt 

no REsp 1.495.088/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/05/2018).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO EM PARTE. PROCESSO 

EXECUTIVO NÃO EXTINTO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DE 

ADVOGADO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 

DECISÃO RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. A decisão agravada merece ser reconsiderada, considerando presente no 

âmbito do agravo em recurso especial a dialeticidade recursal.

2. Segundo a orientação jurisprudencial pacífica desta Corte 

Superior, são devidos honorários advocatícios sucumbenciais pelo 

exequente quando o acolhimento da exceção de pré-executividade 

resultar na extinção, ainda que parcial, da execução, o que não 

ocorreu no caso dos autos.

3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 

jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 

incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno provido, para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 

julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial" 

(STJ, AgInt no AREsp 1.854.517/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe de 03/11/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
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Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 568 DO STJ. DECISÃO 

MANTIDA.

1. A fixação dos honorários sucumbenciais em desfavor do exequente 

é possível quando a exceção de pré-executividade for acolhida para 

extinguir o procedimento executivo, reduzir seu montante ou excluir 

algum executado, o que não ocorreu. Aplicação da Súmula 568 do STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AgInt no 

AREsp 2.038.278/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 

QUARTA TURMA, DJe de 18/08/2022).

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACÓRDÃO ESTADUAL QUE 

NÃO FIXOU HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 

INCIDENTE ACOLHIDO, PORÉM SEM EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 

ENTENDIMENTO EM SINTONIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Segundo a orientação jurisprudencial pacífica desta Corte 

Superior, são devidos honorários advocatícios sucumbenciais pelo 

exequente quando o acolhimento da exceção de pré-executividade 

resultar na extinção, ainda que parcial, da execução, o que não 

ocorreu no caso dos autos.

2. Na espécie, o Tribunal de Justiça, em sintonia com a jurisprudência do 

STJ, concluiu pelo descabimento de honorários advocatícios sucumbenciais 

na exceção de pré-executividade, sob o fundamento de ter acolhido o 

incidente processual apenas para reconhecer a impenhorabilidade de parte 

dos bens constritos, sem extinguir a dívida em execução.

3. Estando o acórdão estadual em consonância com a jurisprudência do 

STJ, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, aplicável tanto pela 

alínea 'a' como pela alínea 'c' do permissivo constitucional.

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 2.004.203/SP, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 04/10/2022).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.771.916 / RS
Número Registro: 2018/0072031-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00023513620078210164 16410700002359 23513620078210164 50250405120174040000 RS-
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Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILBERTO RENE RUPPENTHAL - ESPÓLIO
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER - RS075921

CAROLINE MACIEL RODRIGUES - RS097789
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILBERTO RENE RUPPENTHAL - ESPÓLIO
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER - RS075921

CAROLINE MACIEL RODRIGUES - RS097789
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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